
PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	SAO 	PAULO 

MENSAGEM N.° 32/2018 
De 16 de abril de 2018 

Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar à apreciação de 
Vossa Excelência e dessa Nobre Câmara Municipal, o incluso 
projeto de lei que dispõe sobre a abertura de crédito adicional 
especial no valor de R$ 269.850,00 (duzentos e sessenta e nove mil, 
oitocentos e cinquenta reais). 

Trata-se de convênio firmado com a União, por 
meio do Ministério das Cidades, Contrato de Repasse n° 
837889/2016, assinado em 15 de dezembro de 2016, cujo objeto é a 
execução de obra de drenagem e pavimentação asfáltica na Rua 
Antônio Meleiro, Jardim Flórida. 

Portanto, por não ter sido contemplado na lei 
orçamentária anual do exercício de 2018, é necessária a abertura de 
crédito especial para a execução do convênio. 

Informo que os Diretores dos Departamentos 
da Prefeitura estão à disposição para os esclarecimentos que forem 
solicitados pelos Senhores Vereadores. 

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência e 
demais membros dessa Augusta Casa meus protestos de elevado 
apreço e distinta consideração, requerendo para este projeto de 
lei os benefícios da tramitação sob regime de urgência, 
observadas as disposições regimentais de praxe. 

CLAUDIO jOSÉ DE GÓES 
PREFEITO 

Ao Exmo. Sr. 
Newton Dias Bastos 
DD. Presidente da Egrégia Câmara Municipal de 
São Roque — SP 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	SÃO 	PAULO 

PROJETO DE LEI N.° 32, de 16/04/2018 

Dispõe sobre a abertura de crédito adicional 
especial no valor de R$ 269.850,00 (duzentos 
e sessenta e nove mil, oitocentos e cinquenta 
reais). 

O Prefeito da Estância Turística de São Roque, 
no uso de suas atribuições legais, 

Faço saber que a Câmara Municipal da Estância 
Turística de São Roque decreta e eu promulgo a 
seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Poder Executivo autorizado a abrir no 
Orçamento Programa do Município, crédito adicional especial no valor de R$ 
269.850,00 (duzentos e sessenta e nove mil, oitocentos e cinquenta reais), no 
orçamento vigente: 

01.08.01.15.451.0030.1208.4.4.90.51 	 R$ 245.850,00 
Fonte: 05 — Transferências e Convênios Federais - Vinculados 
Obras e Instalações 
Drenagem e Pavimentação Asfáltica na Rua Antônio Meleiro — Jardim Flórida 

01.08.01.15.451.0030.1208.4.4.90.51 	 R$ 24.000,00 
Fonte: 01 - Tesouro 
Obras e Instalações 
Drenagem e Pavimentação Asfáltica na Rua Antônio Meleiro — Jardim Flórida 

TOTAL: 	 R$ 269.850,00 

Art. 2° O valor do crédito a que se refere o art. 1° será 
coberto com recursos resultantes de: 

I - excesso de arrecadação no valor de R$ 
245.850,00 (duzentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e cinquenta reais), 
referente a Contrato de Repasse n.° 2579.1035334-40/2016, firmado entre o 
Município de São Roque e o Ministério das Cidades, visando a Drenagem e 
Pavimentação Asfáltica na Rua Antonio Meleiro — Jardim Florida. 

II - anulação parcial da seguinte dotação: 

(348) 01.08.01.15.451.0030.2063.3.3.90.30 	 R$ 24.000,00 
Fonte: 01 - Tesouro 
Material de Consumo 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  
ESTADO 	DE 	SÃO 	PAULO 

Manutenção do Departamento de Obras e Serviços Urbanos 

TOTAL: 	 R$ 269.850,00 

Art. 3° Ficam alterados os anexos das Leis 4.690 de 
19/07/2017, Lei 4.691, de 19/07/2017, Lei 4.740 de 15/12/2017. 

publicação. 
	 Art. 4° Esta lei entra em vigor na data de sua 

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE SÃO ROQUE, 16/04/18 

CLAUDIO JOSÉ DE GÓES 
PREFEITO 

/mgsm.- 



PREFEITURA DA ESTÂNCIA 
TURÍSTICA DE SÃO ROQUE  

ESTA DO 	DE 	SÃO 	P AULO 

"São Roque - a Terra do Vinho e Bonita por Natureza" 

DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E MEIO AMBIENTE 

São Roque, 04 de abril de 2018. 

Ao 
Departamento de Finanças 
A/C Diretora Sra. Cada Rogéria Agostinho 

Ref.: Criação de Fichas Orçamentárias — Contrato de Repasse n° 83788912016 — Drenagem e 
Pavimentação Asfáltica na Rua Antônio Meleiro, Jardim Flórida 

Senhora Diretora, 

Venho através deste pedir a gentileza em proceder a criação de fichas orçamentárias 

para a realização do certame licitatório que possibilitará a execução da obra de DRENAGEM E 

PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NA RUA ANTÔNIO MELEIRO, JARDIM FLÓRIDA, que será realizada 

mediante contrato de repasse entre o Ministério das Cidades e o Município de São Roque. 

O valor total é de R$ 269.850,00, sendo: R$ 245.850,00 de recurso federal — fonte 5 e 

R$ 24.000,00 de contrapartida do município — fonte 1. 

Seguem anexas as cópias do contrato de repasse e do ofício informando a resolução 

da condição suspensiva. 

Estando a disposição para demais informações que se fizerem necessárias, 

Atenciosamente, 

LAUDINEI ROSA 
Diretor do Departament 
Meio Ambiente 

e Pla ejamento e 



CAI ‘A 
Gerência Executiva e Negociai de Governo 

Av. Antônio Carlos Comitre, n° 86 I' Andar - Parque Campolim 
CEP: 18047-620 - Sorocaba — SP 

Tel: (15) 3333-2850 
gigovsoPcaixa.gov_br 

Oficio n° 0212 / 2018 / G1GOV Sorocaba/SP 

Sorocaba. 7 de Março de 2018 

URGENTE — RESTOS A PAGAR - 2016 

A Sua Excelência o Senhor 
CLÁUDIO JOSÉ DE GÓES 
Prefeito Municipal 
Prefeitura Municipal de SÃO ROQUE 
RUA SÃO PAULO, 966 - TABOÃO 
CEP: 18135-125 — SÃO ROQUE — SP 

Assunto: Providencias para continuidade do contrato. 
Ref.: 	Contrato de Repasse it" 837889/2016 - Operação 1035334-40 - Programa Planejamento 
Urbano - Drenagem e Pavimentação Asfáltica na Rua Antonio Meleiro - Jardim Florida 

Senhor Prefeito Municipal, 

1 	Informamos que o presente contrato encontra-se inscrito nos Restos à Pagar 2016. Com  base no 
Decreto n° 7.654, de 23 de dezembro de 2011, alertamos que os tomadores deverão comprovar o início da 
execução dos: objetos dos Contratos de Repasse dos exercícios orçamentários de 2016, impreterivelmente até 
30/06/2018, sob pena de cancelamento dos empenhos dos mesmos. 

2 	Após a análise da documentação apresentada, informamos a resolução da condição suspensiva do 
presente contrato de repasse. Seguem os valores aprovados: 

Item Descrição Repasse Contrapartida Investimento 

1 
PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA E 
DRENAGEM NA RUA ANTÓNIO 
MELEIRO 

245.850,00 22.961,77 268.811,77 

Total 245.850,00 22.961,77 268.811,77 

2.1 	Devido a alteração do valor de contrapartida, o município deverá providenciar: 

- Termo Aditivo referente a alteração de contrapartida assinado em duas vias (modelo encaminhado 
ao endereço eletrônico do município); 
- Cópia do comprovante de recolhimento da tarifa referente a publicação do Termo Aditivo no DOU 
(guia para recolhimento encaminhada ao endereço eletrônico do município). 



CAIXA 
3 	Ressaltamos que para Autorização de Inicio do Objeto deverá ocorrer: 

3.1 	Crédito da primeira parcela de recursos pelo Gestor (MCIDADES), o que não ocorreu até o presente 
momento; 

3.2 	Aceite do resultado do processo licitatório pela CAIXA, referente a contratação de empresa para a 
execução de pavimentação asfáltica e drenagem na Rua Antônio Meleiro. Para a verificação do processo 
icitatório deverá ser encaminhado: 

- Ofício de encaminhamento de licitação padrão CAIXA (modelo encaminhado ao endereço 
eletrônico do município); 
- Publicação do resumo do edital; 
- Ato de homologação da licitação; 
- Despacho de adjudicação da licitação; 
- Declaração de atendimento a Lei 8.666/93 padrão CAIXA assinada pelo chefe do poder executivo 
(modelo encaminhado ao endereço eletrônico do município); 
- Declaração informando o prazo do CTEF, data base de reajuste do CTEF e Regime de Execução, 
assinada pelo chefe do poder executivo (modelo encaminhado ao endereço eletrônico do município); 
- Declaração da empresa, ou do chefe do poder executivo, declarando que a empresa não possui em 
seu quadro societário, empregado servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista; 
- CTEF firmado com a empresa em que conste: objeto específico, prazo de execução da obra, prazo 
de vigência do contrato, regime de execução da obra e data-base referencial do preço contratado; 
- Publicação do extrato do CTEF; 
- Planilha orçamentária e Cronograma Físico-financeiro propostos pela empresa vencedora, inclusive 
em arquivo digital (MS Excel ou similar). 

3.2.1 	A comprovação dos atos de publicidade da licitação se dará: 

Licitação pela Lei 8.666/D3 

Objeto da Licitação Edital  

E publicado no DOU 

E 	publicado no 	Diário 	Oficial do 
Estado/DF ou DOU 

 	Dentais Ateia  

São publicados na imprensa oficial 

Obras 

Compras e Sei-viços 

322 	Para os casos em que a publicação se de na imprensa oficial, o deverá ser apresentada declaração, na 
qual informe a lei e respectivo artigo que estabelecem os instrumentos considerados como imprensa oficial, 
caso o instrumento utilizado não esteja contemplado na definição de "Imprensa Oficial". 

3.2.3 	Quando a imprensa oficial adotada for quadro e/ou mural de avisos, além da lei autorizativa e 
respectivo artigo, a declaração citada no item anterior deve atestar o período e o local da publicação. 

3.3 	Apresentar declaração do regime de execução, quando esta informação não estiver contida no CTEF; 

3.4 	Apresentar QCI atualizado (M0412 I ), conforme planilha orçamentária da proposta vencedora da 
licitação; 

3.5 	Apresentar Ordem de serviço; 

3.6 	Apresentar A.RT/RRT do(s) responsável (is) pela execução, devidamente assinada e registrada; 

3.7 	Apresentar ART/RRT do(s) responsável (is) pela fiscalização, devidamente assinada e registrada. 

4 	Ressaltamos que, conforme diretrizes do Gestor do Programa, o Ministério das Cidades, são 
condicionantes para o último desbloqueio: 



CAI raA 
4.1 	A via deve estar identificada com no mínimo 02 placas com nome 

4.2 	As Calçadas executadas com recursos deste programa deverão apresentar acessibilidade universal, 
nos termos da NBR 9050: 

4.3 	Laudo Técnico de Controle Tecnológico e os resultados dos ensaios realizados em cada etapa dos 
serviços conforme exigências normativas do DNIT. 

5 	Permanecemos a disposição para esclarecimentos. 

Respeitosamente, 

 

Edgar .1•sé Viana 
Assistente 

Gerência Executiva e Negociai de Governo — SorocabalSP 

Marcos Antonio Senão 
Coordenador 



Contrato de Repasse — Transferência Voluntária 

Grau de sigilo 

#PÚBLICO 

CONTRATO DE REPASSE N° 837889 12016 / MCIDADES / CAIXA 
PROCESSO N° 2579.1035334-4012016 

CONTRATO DE REPASSE QUE ENTRE SI CELEBRAM A 
UNIÃO FEDERAL, POR INTERMÉDIO DO MINISTÉRIO 
DAS CIDADES, REPRESENTADO PELA CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL, E O MUNICÍPIO DE SÃO 
ROQUE, OBJETIVANDO A EXECUÇÃO DE AÇÕES 
RELATIVAS AO PROGRAMA PLANEJAMENTO 
URBANO. 

Por este Instrumento Particular, as partes abaixo nomínadas e qualificadas, têm, entre si, justo e acordado o Contraio 
de Repasse de recursos orçamentários da União, em conformidade com os Anexos a este Contrato de Repasse e com 
a seguinte regulamentação, Decreto n°93.872, de 23 de dezembro de 1986, e suas alterações, Decreto ri° 6.170, de 25 
de julho de 2007, e suas alterações, Portada Interministerial MPOG/MF/CGU n° 507, de 24 de novembro de 2011, Lei 
de Diretrizes Orçamentárias vigente, Diretrizes Operacionais do Concedente para o exercício, Contrato de Prestação de 
Serviços (CPS) firmado entre o Concedente e a Caixa Econômica Federal e demais normas que regulamentam a 
espécie, as quais os contratantes se sujeitam, desde já, na forma ajustada a seguir: 

SIGNATÁRIOS 
1 -- CONTRATANTE - A União Federal, por intermédio do Concedente Ministério das Cidades, representada pela 
Caixa Econômica Federal, instituição financeira sob a forma de empresa pública, dotada de personalidade jurídica de 
direito privado, criada pelo Decreto-Lei n° 759, de 12 de agosto de 1969 e constituída pelo Decreto n°  66.303. de 6 de 
março de 1970, regida pelo Estatuto aprovado pelo Decreto n° 7.973, de 28 de março de 2013, com sede no Setor 
Bancário Sul, Quadra 04, Lote 3/4, Brasília-DF, inscrita no CNPJ-MF sob o n° 00.360.305/0001-04. na qualidade de 
Agente Operador, nos termos dos instrumentos supracitados, neste ato representada por CÉLIA MARISA MOLINARI 
DE MATTOS, RG n° 10.905.582-SSP-SP, CPF n° 017.721,628-09, residente e domiciliado à Av. Antônio Carlos 
Comitre, n° 86 2° Andar - Parque Campolím CEP: 18047-62 O - Sorocaba - SP Tal: (15) 3333-2850 conforme Livro: 
5907-P; Folha: 113; Prot: 00386942 - 1° Oficio de Notas e Protesto de Brasília, doravante denominada simplesmente 
CONTRATANTE. 

li - CONTRATADO - MUNICIPIO DE SÃO ROQUE, inscrito no CNPJ-MF sob o n° 70,946.00910001-75, neste ato 
representado pelo respectivo Prefeito Municipal, Senhor DANIEL DE OLIVEIRA COSTA, pOrlador.  (a) do RG n° 
15.748,121-9-SSP-SP e CPF n° 062.751.828-14, residente e domiciliado (a) à RUA SÃO PAULO, 966 - TABOÃO -
CEP 18135-125 - SÃO ROQUE - SP, doravante denominado (a) simplesmente CONTRATADO. 

OBJETO DO CONTRATO DE REPASSE 
Drenagem e Pavimentação Asfáltica na Rua Antonio Meleiro - Jardim Flórida. 

. MUNICIPIO BEffEFICIARIO 
SÃO ROQUE - SP. 

CONDIÇÃO SUSPENSIVA 
Documentação: Área de Intervenção, Técnica de Engenharia e Licença Ambiental. 
Prazo para entrega da documentação pelo CONTRATADO: 08 (OITO) meses, 
Prazo para análise pela CAIXA após apresentação da documentação: 01 mês. 

CONTRATAÇÃO SOB LIMINAR 
( x ) Não 	 ( 	) Sim 
Apenas no caso de contratação sob liminar, aplica-se a Cláusula Décima Sétima do Anexo ao Contrato de Repasse - 
Condições Gerais. 

DESCRIÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA 
Recursos do Repasse da União: R$ 245.850,00 (duzentos e quarenta e cinco mil e oitocentos e cinquenta reais). 
Recursos da Contrapartida aportada pelo CONTRATADO: R$ 24.585,00 (vinte e quatro mil e quinhentos e oitenta e 
cinco reais).  
Recursos do Investimento (Repasse + Contrapartida): R$ 270.435,00 (duzentos e setenta mil e quatrocentos e trinta e 
cinco reais). 
Nota de Empenho n° 20164\1E803839, emitida em 2411112016, no valor de R$ R$ 245.850,00 (duzentos e quarenta e 
cinco mil e oitocentos e cinquenta reais), Unidade Gestora 175004, Gestão 00001. 
Pkograrna de Trabalho: 1545120541D730035. 
Natureza da Despesa: 444042. \C 

 onta Corrente Vinculada do CONTRATADO: agência n° 0576, conta corrente n° 006.00647058-2. 
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64  AÃhula_  

Demetrius Henrique C. d.e Mrneld 
CPF. 274.256.858-59 

Nome: 
CPF: 

CAIXA Contrato de Repasse — Transferência Voluntária 

PRAZOS 
Data da Assinatura do Contrato de Repasse e Anexos: 15/12/2016. 
Término da Vigência Contratual: 15 de Dezembro de 2018. 
Prestação de Contas: até 60 (sessenta) dias após o término da vigência contratual ou conclusão da execução do 
objeto, o que ocorrer primeiro. 
Arquivamento: 10 anos contados da aprovação da prestação de contas pela CONTRATANTE ou da instauração da 

tomada de contas especial, se for o caso. 

FORO 
Justiça Federal, Seção Judiciária do Estado de São Paulo. 

ENDEREÇOS 
Endereço para entrega de correspondências ao CONTRATADO: RUA SÂO/P ULO, 966 - TABOAO - SÃO ROQUE - 

CEP 18135-125. 
Endereço para entre =a de correspondências à CONTRATANTE: Avenidia A te ni Carlos Comilre, 66 - 20  andar - 

Bairro Campolim - CE 18047-620. 

Assinatura do CONT 	NTE 
Nome: CÉLIA MARI 	O INARI DE MATTOS 
CPF: 017.721.628- 

Assinatura do  *IN  1RATADO 
Nome: DANIEL  DE  .LIVEIRA COSTA 
CPF: 062.751.8 8- 4 

Testemunhas 

CPF: 
Yltllliartt Shlmada ' meide 

.•.952-5 
CPF: 334.360.508-57 

EM 
CONFORMADAZ,. ::: 

Wíiliastt Sh 	D Almeida 

Asslet 	45'1  
_ {3129-9 

GOV • Soe-acaba • SP 
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CAMA Anexo ao Contrato de Repasse Condições Gerais Setor Públic,o 
Transferência Voluntária 

Grau de sigilo 

#PÚBLICO 

CONTRATO DE REPASSE N° 837889 1 2016 / MCIOADES 1 CAIXA 
PROCESSO N° 2579,1035334-40/2016 

Pelo presente Anexo as partes nominadas no Contrato de Repasse, pactuam as cláusulas a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DOS ANEXOS E DA SUSPENSIVA 

1 — São partes integrantes do Contrato de Repasse, independente de transcrição: 
a) o Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Gerais; 
b) o Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Complementares, especificas de cada Concedente, se for o caso; 
c) o Plano de Trabalho aprovado no Sistema de Gestão de Convénios e Contratos de Repasse (SICONV). 

1.1 — A eficácia deste Instrumento, caso haja itens inseridos em condição suspensiva, está condicionada à 
apresentação pelo CONTRATADO de toda a documentação no prazo fixado no Contrato de Repasse e à análise 
favorável peia CONTRATANTE. 

1.1.1 — O prazo fixado para atendimento da condição suspensiva poderá ser prorrogado, uma única vez, por igual 
período, nas termos de ato regulamentar do Concedente. 

1,1.2 — O CONTRATADO, desde já e por este Instrumento, reconhece e dá sua anuência que o não atendimento das 
exigências no prazo fixado ou a não aprovação da documentação pela CONTRATANTE implicará a rescisão de pleno 
direito do presente Contrato de Repasse, independente de notificação. 

CLÁUSULA SEGUNDA— DAS OBRIGAÇÕES 

2 — Como forma mutua de cooperação na execução do objeto do Contrato de Repasse, são obrigações das partes: 

2.1 — DA CONTRATANTE 

I, analisar e aprovar a documentação técnica, institucional e jurídica das propostas selecionadas; 
IL celebrar o Contrato de Repasse, após atendimento dos requisitos pelo CONTRATADO, e publicar seu extrato, no 

Diário Oficial da União (DOU), e respectivas alterações, se for o caso; 
acompanhar e atestar a execução físico-financeira do objeto previsto no Plano de Trabalho, com os 
correspondentes registros nos sistemas da União, utilizando-se para tanto dos recursos humanos e tecnológicos 
da CONTRATANTE; 

IV. transferir ao CONTRATADO os recursos financeiros, na forma do cronograma de desembolso aprovado, 
observado o disposto na Cláusula Quinta deste Instrumento; 

V. comunicar a assinatura e liberação de recursos ao Poder Legislativo na forma disposta na legislação; 
VI. analisar eventuais solicitações de reformulação dos Projetos Técnicos, submetendo-as, quando for o caso, ao 

Concedente; 
VIL fornecer, quando requisitadas pelos órgãos de controle externo e nos limites de sua competência especifica, 

informações relativas ao Contrato de Repasse independente de autorização judicial; 
VIII. receber e analisar as prestações de contas encaminhadas pelo CONTRATADO, bem corno notificá-lo quando da 

sua não apresentação no prazo fixado e ainda quando constatada a má aplicação dos recursos, instaurando, se 
for o caso, a correspondente Tomada de Contas Especial. 

2,2 — DO CONTRATADO 

I. consignar no Orçamento do exercício corrente ou, em lei que autorize sua inclusão, os recursos necessários para 
executar o objeto do Contrato de Repasse e, no caso de investimento que extrapole o exercido, consignar no 
Plano Plurianual os recursos para atender às despesas em exercícios futuros que, anualmente constarão do seu 
Orçamento; 

,l. observar as condições para recebimento de recursos da União e para inscrição em restos a pagar estabelecidas 
peia Lei Complementar n° 101, de 04 de maio de 2000; 

Ui. comprometer-se, nos casos em que couber a instituição da contribuição de melhoria, nos termos do Código 
Tributário Nacional, a não efetuar cobrança que resulte em montante superior á contrapartida aportada ao 
Contrato de Repasse; 
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CAUA 	Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Gerais — Setor Público — 
Transferência Voluntária 

IV. adotar o disposto nas Leis rd' 10.048, de 08 de novembro de 2000, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, e no 
Decreto n° 5.296, de 02 de dezembro de 2004, relativamente à promoção de acessibilidade das pessoas 
portadoras de deficiência física ou com mobilidade reduzida; 

V. selecionar as áreas de intervenção e os beneficiários finais em conformidade com as diretrizes estabelecidas pelo 
Concedente, podendo estabelecer outras que busquem refletir situações de vulnerabilidade econômica e social, 
informando à CONTRATANTE sempre que houver alterações; 

VI. elaborar os projetos técnicos relacionados ao objeto pactuado e apresentar toda documentação jurídica, técnica e 
institucional necessária á celebração do Contrato de Repasse, de acordo com os normativos do programa, bem 
como apresentar documentas de titularidade dorninial da área de intervenção, licenças e aprovações de projetos 
emitidos pelo órgão ambiental competente e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, nos termos 
da legislação aplicável; 

VIL compatibilizar o objeto do Contrato de Repasse com normas e procedimentos de preservação ambiental 
municipal, estadual ou federal, conforme o caso; 

VIII. executar e fiscalizar os trabalhos necessários à consecução do objeto pactuado no Contrato de Repasse, 
observando prazos e custos, designando profissional habilitado no local da intervenção com a respectiva 
Anotação de Responsabilidade Técnica (ART); 

IX. assegurar, na sua integralidade, a qualidade técnica dos projetos e da execução dos produtos e serviços 
contratados, em conformidade com as normas brasileiras e os normativos dos programas, ações e atividades, 
determinando a correção de vicias que possam comprometer a fruição do beneficio pela população beneficiária, 
quando detectados pela CONTRATANTE ou pelos órgãos de controle; 

X. definir o regime de execução, direto ou indireto, do objeto do Contrato de Repasse; 
Xl. realizar o processo licitatório, sob sua inteira responsabilidade, quando optar pelo regime de execução indireta, 

nos termos da Lei n* 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações ou da Lei 12.462, de 04 de agosto de 2011 
e sua regulamentação, e demais normas pertinentes à matéria, assegurando a correção dos procedimentos 
legais, a suficiência do projeto básico, da planilha orçamentária discriminativa do percentual de Bonificação e 
Despesas Indiretas (BOI) utilizado e o respectivo detalhamento de sua composição; 

XII. prever no edital de licitação as composições de custos unitários e o detalhamento de encargos sociais e do BOI 
que Integram o orçamento do projeto básico da obra e/ou serviço, em cumprimento ao art. 7°, §2°, inciso II, da Lei 
8,666/93 c/c a Súmula n° 258 do Tribunal de Contas da União; 

XIII. observar o disposto no Decreto n°  7.983, de 08 de abril de 2013, nas licitações que realizar pela Lei 8.666/93, no 
caso de contratação de obras ou serviços de engenharia, bem como apresentar à CONTRATANTE declaração 
firmada pelo representante legal do CONTRATADO acerca do atendimento ao disposto no referido Decreto; 

XIV. utilizar, para aquisição de bens e serviços comuns, a modalidade pregão, nos termos da Lei n° 10.520, de 17 de 
julho de 2002, e do regulamento previsto no Decreto n°  5A50, de 31 de maio de 2005, preferencialmente a sua 
forma eletrônica, devendo ser justificada pelo CONTRATADO a impossibilidade de sua utilização; 

XV. apresentar declaração expressa firmada por representante legal do CONTRATADO, ou registro no SICONV que a 
substitua, atestando o atendimento das disposições legais aplicáveis ao procedimento licitatório; 

XVI. apresentar declaração expressa ou fornecer declaração emitida pela empresa vencedora da licitação, atestando 
que esta não possui em seu quadro societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 
sociedade de economia mista, sendo de sua inteira responsabilidade a fiscalização dessa obrigação; 

XVII. prever no edital de licitação e no Contrata de Execução ou Fornecimento (CTEF) que a responsabilidade pela 
qualidade das obras, materiais e serviços executados/fornecidas é da empresa contratada para esta finalidade, 
inclusive a promoção de readequações, sempre que detectadas impropriedades que possam comprometer a 
consecução do objeto contratado e exercer a fiscalização sobre o CTEF; 

XVIII. registrar no SICONV o extrato do edital de licitação, o preço estimado pela Administração para a execução do 
serviço e a proposta de preço total ofertada por cada licitante com o seu respectivo CNPJ, o termo de 
homologação e adjudicação, o extrato do CTEF e seus respectivos aditivos, a ART dos projetos, dos executores e 
da fiscalização de obras, e os boletins de medições; 

XIX. registrar no SICONV as atas e as informações sobre os participantes e respectivas propostas das licitações, bem 
como as informações referentes ás dispensas e inexigibilidades; 

XX. inserir, quando da celebração de contratos com terceiros para execução do objeto do Contrato de Repasse, 
cláusula que obrigue o terceiro a permitir o livre acesso dos servidores dos órgãos ou entidades públicas 
concedentes ou contratantes, bem corno dos órgãos de controle interno e externo, a seus documentos e registros 
contábeis; 

XXI. atestar, por meio do Cadastro Nacional de Empresas inidõneas e Suspensas (CEIS), a regularidade das empresas 
e/ou profissionais participantes do processo de licitação, em especial ao impedimento daquelas em contratar com 
o Poder Público, em atendimento ao disposto na Portaria CGU n° 516, de 15 de março de 2010; 

XXII. instaurar processo administrativo apuratorio, inclusive processo administrativo disciplinar, quando constatado o 
desvio ou malversação de recursos públicos, irregularidade na execução do CTEF ou gestão financeira do 
Contrato de Repasse, comunicando tal fato à CONTRATANTE; 

XXIII. apresentar à CONTRATANTE relatórios de execução fisico-financeira relativos ao C trato de Repasse, bem 

como da integralização da contrapartida, em periodicidade compativel com 	ograma de execução 

estabelecido; 
XXIV. responsabilizar-se pela conclusão do empreendimento quando o objeto do Co 	 sse prever apenas 

sua execução parcial e for etapa de empreendimento maior, a fim de assegurar 
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XXV, estimular a participação dos beneficiários finais na elaboração e implementação do objeto do Contrato de 
Repasse, bem como na manutenção do patrimônio gerado por estes investimentos; 

XXVI. notificar os partidos politicos, os sindicatos de trabalhadores e as entidades empresariais com sede no município 
ou Distrito Federal quando ocorrer a liberação de recursos financeiros pela CONTRATANTE, em conformidade 
com a Lei re' 9.452, de 20 de março de 1997, facultada a notificação por meio eletrônico; 

XXVII. fornecer á CONTRATANTE, a qualquer tempo, Informações sobre as ações desenvolvidas para viabilizar o 
acompanhamento e avaliação do processo; 

XXVIII. divulgar, em qualquer ação promocional relacionada ao objeto e/ou objetivo do Contrato de Repasse, o nome do 
Programa, a origem do recurso, o valor do financiamento e o nome do CONTRATANTE e do Concedente, corno 
entes participantes, obrigando-se o CONTRATADO a comunicar expressamente á CAIXA a data, forma e local 
onde ocorrerá a ação promocional, com antecedência mínima de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de 
suspensão da liberação dos recursos financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9,504, de 30 
de setembro de 1997; 

XXIX. comprometer-se a utilizar a assinatura do Concedente acompanhada da marca do Governo Federal nas 
publicações decorrentes do Contrato de Repasse, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n" 9.504, de 
30 de setembro de 1997; 

XXX. realizar tempestivamente no SICONV os atos e os procedimentos relativos á formalização, execução, licitação, 
acompanhamento. prestação de contas e informações acerca de tornada de contas especial do Contrato de 
Repasse e registrar no SICONV os atos que por sua natureza não possam ser realizados nesse Sistema; 

XXXI, prestar contas dos recursos transferidos pela CONTRATANTE destinados à consecução do objeto no prazo fixado 
no Contrato de Repasse; 

XXXII, operar, manter e conservar adequadamente o patrimônio público gerado pelos investimentos decorrentes do 
Contrato de Repasse, após sua execução, de forma a possibilitar a sua funcionalidade; 

XXXIII. responder solidariamente, os entes consorciados, no caso da execução do objeto contratual por consórcios 
públicos; 

XXXIV, aplicar, no SICONV, os recursos creditados na conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse em caderneta de 
poupança, se o prazo previsto para sua utilização for igual ou superior a um mês, e realizar os pagamentos de 
despesas do Contrato de Repasse também por intermédio do SICONV, observadas as disposições contidas na 
Cláusula Sétima deste Instrumento; 

XXXV. dar ciência da celebração do Contrato de Repasse ao conselho local ou instância de controle social da área 
vinculada ao programa de governo que originou a transferência, quando houver; 

XXXVI, tomar outras providências necessárias á boa execução do objeto do Contrato de Repasse_ 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO VALOR 

3 — A CONTRATANTE transferirá, ao CONTRATADO, até o limite do valor dos Recursos de Repasse fixado no Contrato 
de Repasse de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho. 

3.1 e O CONTRATADO aportará, ao Contrato de Repasse, o valor dos Recursos de Contrapartida fixado no Contrato de 
Repasse de acordo com o cronograma de desembolso e com o plano de aplicação constantes do Plano de Trabalho a 
conta de recursos alceados em seu orçamento. 

3.2 — Os recursos transferidos pela União e os recursos do CONTRATADO destinados ao Contrato de Repasse, 
figurarão no Orçamento do CONTRATADO, obedecendo ao desdobramento por fontes de recursos e elementos de 
despesa. 

3.3 — Recursos adicionais necessários à consecução do objeto do Contrato de Repasse terão o seu aporte sob 
responsabilidade exclusiva do CONTRATADO. 

3.4 — Toda a movimentação financeira deve ser efetuada, obrigatoriamente, na conta especifica vinculada ao Contrato 
de Repasse, em agência da CAIXA, isenta à cobrança de tarifas bancárias. 

CLÁUSULA QUARTA — DA AUTORIZAÇÃO PARA INÍCIO DO OBJETO 

4 — O CONTRATADO, por meio deste Instrumento, manifesta sua expressa concordância em aguardar a autorização 
escrita da CONTRATANTE para o inicio da execução do objeto deste Contrato de Repasse. 

.1 — A autorização ocorrerá após a finalização do processo de análise pós-contratual e 
passe na conta vinculada, este se for o caso. 

— Eventual execução do objeto realizada antes da autorização da CONTRATANTE não será objeto de medição para 
ação de recursos até a emissão da autorização acima disposta. 

o crédito de recursos de 
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4.3 — Caso a contratação seja efetuada no período pré-eleitoral, o CONTRATADO declara estar ciente de que a 
autorização de inicio de objeto e a liberação dos recursos somente ocorrerá após finalizado o processo eleitoral a se 
realizar no mós de outubro, considerada, inclusive, a eventual ocorrência de segundo turno, em atendimento ao artigo 
73, inciso VI, alínea "a" da Lei n° 9.504/97. 

CLÁUSULA QUINTA — DA LIBERAÇÃO E DO DESBLOQUEIO DOS RECURSOS 

5 — A liberação dos recursos financeiros obedecerá ao cronograma de desembolso de acordo com as metas e fases ou 
etapas de execução do objeto e será realizada sob bloqueio, após eficácia contratual, respeitando a disponibilidade 
financeira do Concedente e atendidas as exigências cadastrais vigentes. 

5.1 — A autorização de saque dos recursos creditados ria conta vinculada será feita em parcelas, de acordo com o 
cronograma de desembolso, após a autorização para início do Objeto, depois de atestada, pela CONTRATANTE, 
execução física e a comprovação do aporte da contrapartida da etapa correspondente e posteriormente a comprovação 
financeira da etapa anterior pelo CONTRATADO. 

5.1.1 — No caso de execução do objeto contratual por regime de execução direta, a liberação dos recursos relativos à 

primeira parcela será antecipada na forma do cronograma de desembolso aprovado, ficando a liberação da segunda 
parcela e seguintes, condicionada à aprovação pela CONTRATANTE de relatório de execução com comprovação da 
aplicação dos recursos de última parcela liberada. 

5.2 — No caso de obras e serviços de engenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse da União seja inferior a R$ 
750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais), a liberação dos recursos pelo Concedente na conta vinculada, ocorrerá 
de acordo com o cronograma de desembolso aprovado, em no máximo três parcelas correspondentes a 50% (cinquenta 
por cento), 30% (trinta por cento) e 20% (vinte por cento) do valor de repasse da União. 

5.2.1 — Nesse caso, o desbloqueio dos recursos ocorrerá após apresentação do relatório de execução de ceda etapa do 
objeto do contrato de repasse devidamente atestada pela fiscalização dó CONTRATADO. 

CLÁUSULA SEXTA — DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

6 — As despesas com a execução do Contrato de Repasse correrão à conta de recursos alocados nos respectivos 

orçamentos dos contratantes, 

6.1 — A emissão do empenho plurianual, quando for o caso, ocorrerá de acordo com determinação especifica do 
Concedente, com incorporação ao Contrato de Repasse mediante Apostilamento. 

6.2 — A eficácia deste Instrumento está condicionada a validade dos empenhos, que é determinada por instrumento 
legal, findo o qual, sem a total liberação dos recursos, o Contrato de Repasse fica automaticamente extinto. 

6.2.1 — No caso de perda da validade dos empenhos por motivo de cancelamento de Restos a Pagar, o quantitativo 
físico-financeiro poderá ser reduzido até a etapa do objeto contratado que apresente funcionalidade. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA EXECUÇÃO FINANCEIRA 

7 — Os recursos somente poderão ser utilizados para pagamento de despesas constantes do Plano de Trabalho ou para 
aplicação no mercado financeiro, nas hipóteses previstas em lei ou na Portaria Interministerial MPOGIMF(eGU ri° 507, 
de 24 de novembro de 2011, vedada sua utilização em finalidade diversa da pactuada neste Instrumento. 

7.1 — A programação e a execução financeira deverão ser rearizadas em separado, de acordo com a natureza e a fonte 

de recursos, se for o caso. 

7.2 — Antes da realização de cada pagamento, o CONTRATADO incluirá no SICONV, no mínimo, as seguintes 

informações: 
I - a destinação do recurso; 
ti - o nome e CNPJ ou CPF do fornecedor, quando for o caso; 
III - o contrato a que se refere o pagamento realizado; 
IV - a meta, etapa ou fase do Plano de Trabalho relativa ao pagamento 

V - a comprovação do recebimento definitivo do objeto do contrato, m 
documentos contábeis. 

7.3 — Os pagamentos devem ser realizados mediante crédito na con-- b 	 titularidade dos fornecedores e 

prestadores de serviços, facultada a dispensa deste procedimento nos 	 baixo, em que o crédito poderá 

27.943 v007 micro 4 



CAL„.";:A 	Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Gerais — Setor Público 

\,\ 

Transferência Voluntária 

ser realizado em conta bancária de titularidade do próprio CONTRATADO, devendo ser registrado no SICONV o 
beneficiado final da despesa: 
a) por ato da autoridade máxima do Concedente: 
b) na execução do objeto pelo CONTRATADO por regime direto; 
c) no ressarcimento ao CONTRATADO por pagamentos realizados às próprias custas decorrentes de atrasos na 
liberação de recursos pelo Concedente e em valores além da contrapartida pactuada. 

7.3.1 — Excepcionalmente, poderá ser realizado, uma única vez no decorrer da vigência do Contrato de Repasse, 
pagamento a pessoa física que não possua conta bancária, desde que permitida a identificação do beneficiaria pela 
CONTRATANTE, e observado o limite de RS 800,00 (oitocentos reais) por fornecedor ou prestador de serviços. 

7.4 — Os recursos transferidos pela CONTRATANTE não poderão ser utilizados para despesas efetuadas em período 
anterior ou posterior à vigência do Contrato de Repasse, permitido o pagamento de despesas posteriormente desde que 
comprovadamente realizadas na vigéncia do Contrato de Repasse e se expressamente autorizado pelo Concedente. 

7.5 — Os recursos transferidos, enquanto não utilizados, serão aplicados em caderneta de poupança se o prazo previsto 
para sua utilização for igual ou superior a um mês, ou em fundo de aplicação financeira de curto prazo ou operação de 
mercado aberto tastreada em títulos da divida pública federal, quando a sua utilização estiver prevista para prazo menor 
que um mês. 

7.5.1 — A aplicação dos recursos, creditados na conta bancária vinculada ao Contrato de Repasse, em fundo de curto 
prazo será automática, após assinatura pelo CONTRATADO do respectivo Termo de Adesão ao fundo no ato de 
regularização da conta, ficando o CONTRATADO responsável pela aplicação em caderneta de poupança por intermédio 
do SICONV, se o prazo previsto para utilização dos recursos transferidos for igual ou superior a um mês. 

7.5.2 — Os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos serão computados a crédito do Contrato de Repasse 
para consecução do seu objeto, salvo na exceção abaixo disposta, devendo constar de demonstrativo especifico que 
integrará a prestação de contas, vedada a sua utilização como contrapartida. 

7,5,21 •— Todos os rendimentos provenientes da aplicação dos recursos das contas correntes, no caso de obras e 
serviços de engenharia de pequeno valor, cujo valor de repasse seja inferior a R$ 750.000,00 (setecentos e cinquenta 
mil reais), devem ser devolvidos à conta única do Tesouro ao final da execução do objeto contratado. 

7.5,2.2 — Na ocorrência de perdas financeiras decorrentes da aplicação dos recursos, que comprometam a execução do 
objeto contratual, fica o CONTRATADO obrigado ao aporte adicional de contrapartida. 

7.6 -- Eventuais saldos financeiros verificados quando da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção do Contrato de 
Repasse, inclusive os provenientes das receitas auferidas em aplicações financeiras, deverão ser restituídos á UNIÃO 
FEDERAL, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias do evento, na forma indicada pela CONTRATANTE na época da 
restituição, sob pena da imediata instauração de Tomada de Contas Especial do responsável. 

7.6,1 — A devolução prevista acima será realizada observando-se a proporcionalidade dos recursos transferidos e da 
contrapartida prevista, independente da época em que foram aportados, devendo, nos casos em que incida 
exclusivamente sobre o repasse ou a contrapartida, ser devolvido apenas ao ente titular do valor remunerado. 

7.7 — Deverão ser restituidos, ainda, todos os valores transferidos, acrescidos de juros legais e atualizados 
monetariamente, a partir da data do recebimento, na forma da legislação aplicável, nos seguintes casos: 
a) quando não for executado totalmente o objeto pactuado neste instrumento; 
b) quando não for executado parcialmente o objeto pactuado neste Instrumento; 
c) quando não for apresentada, no prazo regulamentar, a respectiva prestação de contas parcial ou final; 
d) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da estabelecida neste Instrumento; 
e) quando houver utilização dos valores resultantes de aplicações financeiras em desacordo com o estabelecido no item 
7.5.2; 
f) quando houver impugnação de despesas, se realizadas em desacordo com as disposições do contrato celebrado. 

7.7.1 Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "a", os recursos que permaneceram na conta especifica, sem terem sido 
desbloqueados em favor do CONTRATADO, serão devolvidos acrescidos do resultado da aplicação financeira, nos 
termos do item 7.5. no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigéncia do Contrato de Repasse. Após esse 
período aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo ser deduzidos os rendimentos de 
aplicação. 

7.7.2 — Na hipótese prevista no item 7.7, alinea "b", em que a parte executada apresente funcionalidade, a devolução 
aos, recursos já creditados em conta e não aplicados no objeto do Plano de Trabalho, acrescidos do resultado da 
aplicação financeira, nos termos do item 7.5, ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência 

ntratual. Após esse período aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, podendo ser 
d duzidos os rendimentos de aplicação. 
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71.3 — Na hipótese prevista no item 7.7, alínea "b", em que a parte executada não apresente funcionalidade, a 
devolução da totalidade dos recursos liberados acrescidos do resultado da aplicação financeira, nos termos do item 7.5. 
ocorrerá aplicando-se sobre os recursos eventualmente gastos, o mesmo percentual como se tivessem permanecido 
aplicados durante todo o período em caderneta de poupança, no prazo de até 30 (trinta) dias do vencimento da vigência 
do Contrato de Repasse, Após esse período aplicar-se-á IPCA mais juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, 
podendo ser deduzidos os rendimentos de aplicação. 

7.7.4 — Para aplicação dos itens 7.7,2 e 7.7,3, a funcionalidade da parte executada será verificada pela 
CONTRATANTE. 

7.7.5 — Na hipótese prevista no item 7.7, afirma "d", sere instaurada Tomada de Contas Especial, além da devolução 
dos recursos liberados devidamente atualizados, conforme exigido para a quitação de débitos para com a Fazenda 
Nacional, com base na variação da Taxa Referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia — SELSC, 
acumulada mensalmente, até o último dia dó mês anterior ao da devolução dos recursos, acrescido esse montante de 
1% (um por cento) no mês de efetivação da devolução dos recursos á Conta Única do Tesouro Nacional, 

7.7.5.1 — Ainda na hipótese do item anterior, caso haja recursos que permaneceram sem desbloqueio em favor do 
CONTRATADO, estes serão imediatamente devolvidos pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias do 
vencimento da vigência contratual, acrescidos do resultado da aplicação financeira. Após esse período instaurar-se-á 
Tomada de Contas Especial. 

7.8 — Os casos fortuitos ou de força maior que impeçam o CONTRATADO de prestar contas dos recursos recebidos e 
aplicados ensejarão a juntada de documentos e justificativas, a serem entregues é CONTRATANTE, para análise e 
manifestação do Concedente. 

CLÁUSULA OITAVA DOS BENS REMANESCENTES AO TÉRMINO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

8 — Os bens remanescentes decorrentes do Contrato de Repasse serão de propriedade do CONTRATADO, quando da 
sua extinção, desde que vinculados à finalidade a que se destinam. 

CLÁUSULA NONA — DAS PRERROGATIVAS 

9 — O Concedente é a autoridade competente para coordenar e definir as diretrizes do Programa, cabendo à 
CONTRATANTE o acompanhamento e avaliação das ações constantes no Plano de Trabalho. 

9.1 — Sempre que julgar conveniente, o Concedente poderá promover visitas in loco com o propósito do 

acompanhamento e avaliação dos resultados das atividades desenvolvidas em razão do Contrato de Repasse, 
observadas as normas legais e regulamentares pertinentes ao assunto. 

9.2 — É prerrogativa da União. por intermédio do Concedente e da CONTRATANTE, promover a fiscalização fisico-
financeira das atividades referentes ao Contrato de Repasse, bem como, conservar, em qualquer hipótese, a faculdade 
de assumir ou transferir a responsabilidade da execução do objeto, no caso de sua paralisação ou de fato relevante que 

venha a ocorrer. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DOS DOCUMENTOS E DA CONTABILIZAÇÃO 

10 — Obriga-se o CONTRATADO a registrar, em sua contabilidade analítica, em conta especifica do grupo vinculado ao 
ativo financeiro, os recursos recebidos da CONTRATANTE, tendo como contrapartida conta adequada no passivo 
financeiro, com subcontas identificando o Contrato de Repasse e a especificação da despesa. 

10.1 — As faturas, recibos, notas fiscais e quaisquer outros documentos comprobatórios de despesas serão emitidos em 
nome do CONTRATADO, devidamente identificados com o nome do Programa e o número do Contrato de Repasse, e 
mantidos em arquivo, em ordem cronológica, no propr.  cal em que forem contabilizados, á disposição dos órgãos de 

controle interno e externo, pelo prazo fixado no Contra Repasse. 

10.1.1 — O CONTRATADO deverá encaminhar co 	omprovantes de despesas ou de outros documentos à 
CONTRATANTE sempre que houver solicitação. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

11 — A Prestação de Contas referente aos recursos financeiros deverá ser apresentada à CONTRATANTE nas 
condições fixadas no Contrato de Repasse. 

11,1 — Quando a prestação de contas não for encaminhada no prazo fixado, a CONTRATANTE estabelecerá o prazo 
máximo de 30 (trinta) dias para sua apresentação, ou recolhimento dos recursos, incluidos os rendimentos da aplicação 
no mercado financeiro, atualizados pela taxa SELIC. 

11.2 — Caso o CONTRATADO não apresente a prestação de contas nem devolva os recursos nos termos do item 
anterior, ao término do prazo estabelecido, a CONTRATANTE registrará a inadimplência no SICONV por omissão do 
dever de prestar contas e comunicará o fato ao órgão de contabilidade analítica, para fins de instauração de Tomada de 
Contas Especial sob aquele argumento e adoção de outras medidas para reparação do dano ao erário, sob pena de 
responsabilização solidária. 

11.3 — Cabe ao prefeito e ao governador sucessores prestar contas dos recursos provenientes dos Contratos de 
Repasse firmado pelo seu antecessor, 

11.31 — Na impossibilidade dessa prestação de contas, deve apresentar, à CONTRATANTE, e inserir no SICONV 
documento com justificativas que demonstrem o impedimento e as medidas adotadas para o resguardo do património 
público. 

11,3.2 — Quando a impossibilidade de prestar contas decorrer de ação ou omissão do antecessor, o novo administrador 
solicitará a instauração de tomada de contas especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DO REEMBOLSO DE DESPESAS EXTRAORDINÁRIAS 

12 — O CONTRATADO é responsável pelas despesas extraordinárias incorridas pela CONTRATANTE, quando solicitar: 
a) reanalise de enquadramento de Plano de Trabalho e de projetos de engenharia e de trabalho social, quando houver; 
b) vistoria de etapas de obras não previstas originalmente; 
c) publicação de extrato no Diário Oficial da União decorrente de alteração contratual de responsabilidade do 

CONTRATADO. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA AUDITORIA 

13 — Os serviços de auditoria serão realizados pelos órgãos de controle interno e externo da União, sem elidir a 
competência dos órgãos de controle interno e externo do CONTRATADO, em conformidade com o Capítulo VI do 
Decreto ri° 93.872, de 23 de dezembro de 1986. 

13.1 — É livre o acesso, a qualquer tempo, de servidores do Sistema de Controle Interno ao qual esteja subordinada a 
CONTRATANTE e do Tribunal de Contas da União a todos os atos e fatos relacionados direta ou indiretamente com o 
Instrumento pactuado, bem como aos tocais de execução das obras, quando em missão de fiscalização ou auditoria. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -. DA IDENTIFICAÇÃO DAS OBRAS E DAS AÇÕES PROMOCIONAIS 

14 — É obrigatória a identificação do empreendimento com placa segundo modelo fornecido pela CONTRATANTE. 
durante o período de duração da obra, devendo ser afixada no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a partir da 
autorização da CONTRATANTE para o inicio dos trabalhos. sob pena de suspensão da liberação dos recursos 
financeiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral ri° 9,504, de 30 de setembro de 1997, 

14.1 — Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do Contrato de Repasse será obrigatoriamente 
estacada a participação de CONTRATANTE, do Concedente, bem como o objeto de aplicação dos recursos, 
servado o disposto no § 1° do art. 37 da Constituição Federal, sob pena de suspensão da liberação dos recursos 

ceiros, observadas as limitações impostas pela Eleitoral n° 9.504, de 30 de setembro de 1997. 
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19 — Os documentos instrutórios ou 
apresentados em original ou em aipi 

19.1 — As comunicações de fatos ou 
entregues por carta protocolada, tel 

ornarobatórios relativos à execução do Contrato de Repasse deverão ser 
nticada. 

o 	ias relativas ao Contrato serão consideradas corno regularmente feitas se 
ax, nos endereços descritos no Contrato de Repasse. 
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CAIXA 	Anexo ao Contrato de Repasse — Condições Gerais — Setor Público — 
Transferência Voluntária 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA — DA VIGÊNCIA 

15 — A vigência deste Instrumento iniciar-se-á na data de sua assinatura e encerrar-se-á ao término de sua vigência, 
constantes no Contrato de Repasse, possibilitada a sua prorrogação mediante Termo Aditivo e aprovação da 
CONTRATANTE, quando da ocorrência de fato superveniente que impeça a consecução do objeto no prazo acordado. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA RESCISÃO E DA DENÚNCIA 

16 — O Contrato de Repasse poderá ser denunciado por qualquer das partes e rescindido a qualquer tempo, ficando os 
contratantes responsáveis pelas obrigações assumidas na sua vigência, creditando-se-lhes, igualmente, os benefícios 
adquiridos no mesmo período, aplicando, no que couber, a Portaria Interrninisterial MPOG/MF/COU r' 507, de 24 de 
novembro de 2011 e demais normas pertinentes é matéria. 

16.1 — Constitui motivo para rescisão do Contrato de Repasse o descumprimento de qualquer das Cláusulas pactuadas, 
particularmente quando constatada pela CONTRATANTE a utilização dos recursos em desacordo com o Plano de 
Trabalho ou a falsidade ou incorreção de informação de documento apresentado e ainda a verificação de qualquer 
circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas Especial. 

16.1.1 — A rescisão do Contrato de Repasse, na forma acima prevista e sem que tenham sido os valores restituídos à 
União Federal, ensejará a instauração de Tomada de Contas Especial. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA — DO PROVIMENTO JUDICIAL LIMINAR 

17 — A existência de restrição do CONTRATADO não foi considerada óbice à celebração do presente instrumento, em 
razão da decisão liminar concedida nos termos especificados no Contrato de Repasse, a qual autorizou a celebração 
deste instrumento, condicionada à decisão final. 

17.1 — Ainda que posteriormente regularizada a restrição apontada no Contrato de Repasse, a desistência da ação ou a 
decisão judicial desfavorável ao CONTRATADO implicara a desconstituição dos efeitos da respectiva liminar, com a 
rescisão do presente contrato e a devolução de todos os recursos que eventualmente tenha recebido, atualizados na 
forma da Legislação em vigor. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA — DA ALTERAÇÃO 

18 — A alteração deste Instrumento, no caso da necessidade de ajustamento da sua programação de execução fisica e 

financeira, inclusive a alteração do prazo de vigência fixado no Contrato de Repasse, será feita por meio de Termo 
Aditivo e será provocada pelo CONTRATADO, mediante apresentação das respectivas justificativas, no prazo mínimo 
de 30 (trinta) dias que antecedem o término da sua vigência, sendo necessária, para sua implementação, a aprovação 
da CONTRATANTE. 

18.1 — A alteração do prazo de vigência do Contrato de Repasse, em decorrência de atraso na liberação dos recursos 
por responsabilidade do Concedente, será promovida "de oficio" pela CONTRATANTE, limitada ao período do atraso 
verificado, fazendo disso imediato comunicado ao CONTRATADO. 

182 — A alteração contratual referente ao valor do Contrato de Repasse será feita por meio de Termo Aditivo, ficando a 
majoração dos recursos de repasse sob decisão unilateral exclusiva do Concedente. 

18.3 — É vedada a alteração do objeto do Contrato de Repasse, exceto para a ampliação da execução do objeto 
pactuado ou para redução ou exclusão de meta. sem prejuízo da funcionalidade do objeto contratado, desde que 
devidamente justificado e aprovado pela CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA — DOS REGISTROS DE OCORRÊNCIAS E DAS COMUNICAÇÕES 
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CAIXA Anexo ao Contrato de Repasse Condições Gerais Setor Público — 
Transferência Voluntária 

CLÁUSULA VIGÉSIMA — 00 FORO 

20 — Fica eleito o fora descrito no Contrato de Repasse para dirimir os conflitos decorrentes deste Instrumento, com 
renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E, por estarem assim justos e pactuados firmam este instrumento, que será as' inado pelas partes e pelas testemunhas 
abaixo, para que surta seus efeitos jurídicos e legais, em juizo e fora dele, se dIxtra idas as respectivas cópias, que 
terão o mesmo valor do original. 

 

EM 
CONFORMil-IA:,' 

WAsils  wis,rtenSII:tier:dal)• eida 

GIGOV 	acaba -SP 

27.943 v007 micro 	
9 



Assinatura do CONTR • 	TE 
Nome: CÉLIA MARIS  •  INARI DE MATTOS 
CPF: 017.721.828-0 

Testemunhas 

No 
CPF: 
	

D'AI 
RG: 34. 

.360.28-57 

.,,....,:,-----  

4illiam S1t itlida PAlinel 
ssfstente _, ,--''' 
a .111129-9 

GIGOV - Soroc. - SP 
--- 

27.942 v005 micro 1 

CAIXA Anexo ao Contrato de Repasse - Condições Complementares 

Grau de sigilo 

#POBLICO 

CONTRATO DE REPASSE N° 837889/ 2016 / MCIDADES / CAIXA 
PROCESSO N° 2579.1035334-40/2016 

MINISTÉRIO DAS CIDADES 

1 — No caso de contratação de operações no âmbito do Ministério das Cidades, o CONTRATADO deve: 
a) transferir a posse e propriedade do Imóvel para os beneficiários finais, sendo condicionante para aprovação da 
Prestação de Contas, caso a operação preveja o item de investimento de regularização fundiária; 
b) apresentar a Licença de Operação, fornecida pelo órgão ambiental competente, sendo condicionante para aprovação 
da Prestação de Contas Final, caso a operações seja de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos 
sólidos urbanos e drenagem, inclusive as realizadas nos programas habitacionais; 
c) estar ciente que a não aprovação pela CONTRATANTE do produto inicial relativo à metodologia implicará a rescisão 
contratual e a não liberação dos recursos contratados bem como a devolução dos recursos eventualmente já sacados, 
no caso de operações de Plano Diretor, Risco e Regularização Fundiária; 
d) estar ciente que a liberação da última parcela fica condiciona à comprovação da regularização efetiva da situação da 
delegação ou concessão firmada entre o município e o prestador dos serviços, no caso de operações do Programa 
Serviços Urbanos de Agua e Esgoto, quando a comprovação da regularidade 	delegação e concessão for 
apresentada por termo de compromisso; 
e) garantir isoladamente ou junto aos órgãos competentes o fornecimento, a ma 	 a operação dos sistemas de 
abastecimento de água, de coleta e tratamento de esgoto sanitário, de colei: 	 to das resíduos sólidos, de 
coleta de esgotos pluviais, de pavimentação pública e de rede de distribuição 	 Iétrica e iluminação pública, 
no que couber. 

SOROCABA 	 15 	de 
Local/Date 

de 2016 

Assinatura do CONT AT DO 
Nome: DANIEL DE O 
	

IRA COSTA 
CPF: 062.751.828-14 

Nome; 
CPF: 	Oemetriusl-lenriqueC. Umixtei,u 

CPF' 274.256.858,59 

EM 
CONFORMCAW: 



CAI 311,A Superintendência Regional Sorocaba 
Av, Antonio Carlos Comitre, 86 - r andar Pq, Campo hm 

18047-620 - Somcaba -SP 

 

 

Grau de Sigilo 

#PÚBLICO 

Oficio n° 0665 / 2016 / SR. Sorocaba / GIGOV/S() 

Sorocaba, 16 de Dezembro de 2016. 

A Sua Excelência o (a) Senhor (a) 
Presidente da Câmara Municipal de SÃO ROQUE 
Rua São Paulo, 355 - Jd Renê 
CEP 18135-125 — SÃO ROQUE — SP 

Assunto: Contrato de Repasse celebrado entre o Município de SÃO ROQUE e a Caixa 
Econômica Federal 

Senhor(a) Presidente da Câmara Municipal, 

1. 	Em atendimento ao disposto no art. 1.16, §2° da Lei if 8.666, de 21 de junho de 1993, 
informamos da celebração do Contrato de Repasse n° 837889/2016 - Operação 1035334-40 que. tem 
por finalidade "Drenagem e Pavimentação Asfiáltica na Rua Antonio Meleiro - Jardim Flórida". 

2, 	O valor repassado é de RS 245.850,00 (duzentos e quarenta e cinco mil e oitocentos e 
cinquenta reaiS), tendo o(a) Município de SÃO ROQUE, se comprometido a aportar, a titulo de 
contrapartida, a quantia de 24.585,00 (vinte e quatro mil e quinhentos e oitenta e cinco reais), 
correspondente a 9,09% do valor de investimento. 

3. O prazo previsto para execução do empreendimento contratado é de 15/12/2018. 

4. Quaisquer intOrmaçoes adicionais relativas ao Contrato de Repasse referido podem 
ser obtidas, a qualquer tempo, junto a esta Gerência Executiva de Governo Sorocaba. 

Respeitosamente, 

clrA.V1_,(2:14,4 lASS C GAVAZZA 
Gerente de Filial 

Gerência Executiva de ioveff Sorocaba 

CÉLIA MARISA 	IAM DE MATTOS 
Supera enden Regional 

Superinte c =fria Reg mal Sorocaba 

SAC CAIXA; 0800 726 0101 (informações, reclamações. sueestÕes e elogios) 
Para pessoas com deficiência auditiva ou de fala: 0800 726 2492 

Ouvidoria: 0300 725 7474 Ouvidoria de Governo 0800 200 2222 

ouvidoriadegoverougealmgov.br 
caixa.-gov.br  
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Assiadrerm 14122014. AI/ NP. 16IACULA/0A FERREIRA e COI-
MAR DONIZETE 1SEPAN. 

GERÈSCIA EXECUTIVA GOVERNO SOROCAIIA - SP 

EX./ (011'11/ 	(oy511,XTO 

NICIDADESrManicipio 	de 	SÃO 	ROQUE SP: 	CNP/ 
74.946.0:30411(•la: .0,45.35r2ItIO:NICIDADESVAINA: Objeto; 
Recarerniteur AdtIlliCIS de Mas Patadas Urbanas no Ea50ro 11I0 
1.113 S;lá Itoome Pargrann Pldnejonionas 1.rdsune Abinr. R$ 
491.240.04, dos recursos: RO Itta 20d)jo, :orarmo n c0,02 dc 11.5l 
11.3 C.1C1C1300 de 2010. CRI [7%44. Govratt U0001. Patroa ma do Du-
rmam 15-15 1211541D734035. NEi 7416NERR7904. dc 74'I164.2014. e 
R5 7.room dc Cánrrárcuridc. 1.50.ncia lá de Derembro de 20 111:. 
Data e Assinarmos: 1 sl/241a, (EUA MARNA MOZ.INARE 
MATTOS o DANIEL DE OLIVEIRA cOSTA. 
radio do SÃO RODI.IE•SP, CNITI 70.949.1)0931:17.11-75: CR 
X37ZRIE21i(63MCIDADESEAIXA: Objeo. Drenagem 0 Po. ;menta-
sút. Arábico mA Racr Au/onio Moleim - Jardim Ffrilida: Pingarmo 
Pranoarrrento tinimo:. Valor R$ 270.25l,1liE dos aromem; 115 
245.830SI0: Cátáttão á cento da balo no caca:ida? do 2916..M 
c75I144. Germe 110001, Programa de Trabalho 1545 Eled-11D27(925. 
NE 20 l5.NEM)1339.11e 141114. o RS 24.5/4101140 contrapavida. 
Viarmard 1a do Dezembro de 24" Dom e Anise...x.3.V 512HA1lit 
CPLIA LIARISA NIOLINARI DI: MATIOS e DANIEI. DE 01• 
VF,IRA COSTA. MCIDADESNIonieipio do SÃO ROQUE-SP: CNP) 
711.916.b0odur1.75: CR €2-1123f24104.1C4DADIESCAEÇA: Objolo: 
Elatutme.30 do Mona de Mobilidade Urbana do munir:Mio do Sais 
Roque - Planklob SR - o implantrelo de Sio:cita dc Gcsi2n da 
MnInâoods, Eldon; Programo Plonejanmoto Urbano: Vidrar. R5 
35.480(X1 do. FCCIlf.01". R$ Inn.4141.01). ermo•an si conta da Unigo 

do o voeira:. de 2014 17G 179104. Germo n0011 P.4.3r,Inla do' Tra-
balho I 545 17.".1.0111503393 I. NE 70 IfiN13.8021).19, de 27:44e2014, 
RS 39 744,00 de coreoporrib. Vigência 15 de Dezembro do 20111: 
Don c Ausirmlarare I5i1237416. CIECIA MARINA 5101.1NARI DE 
MATMS e DANIEL. DE OU VERIA COSTA. 

GEICNCIA EXE,CLITIVA GOVERNO 
liBERLANDIA - NIG 

ExTRATos k. (MN 'RAIOS 

MCIDADESRIttaimpier 	L 	Sdnia 	Vadeio-MG • 	CR/ 
1104:12.2149001-M: CR. 03144051241.0.30IC1DADESICAI1A; Olgeke 
1VAVIMISTAC.A0 AsmetteA EM RUAS AVENIDAS DO kW- 

Programo liatrermavan Olmo: Iço Rc 755.920.40; dos 
rocurso- RS 145.1(50_0(1. 03114111) 11 0)3110 .11 Uni:10 no oxeretoio de 
2014. 130 1751)44. Ciestao £300311, Programa dc Twbalho 
15451204 (07311031. No 20 ItiNeltea sair, do  05454320K o  d$ 
14.070.00 dc rmnitirmaida. Viu breio (L de Dezembro ele 2019: Data." 
ASNeltalic31.: 15V7Hblo. ADRIAN.") MOURA ROCHA c GENESI° 
FRANCO DE MORAIS NEM. 

VICIDADESibluoierpio 	de 	Santa 	Vit(iriadd(j. 	(1002 
fada J.5231.30(4.043 E CR 1129926370143MCII/A1)4$;4AI3A: Objeta: 
Pasinarmacao Arfaltica em ris: pubbrZs, Prograna InanC411100. 
Urbano: mimo R$ 405 $35.15: dos tecortns; RR 39.1.5413,411•  wrarme. 

como da Ernire rto it:enteie de 2(114. CG 175004. (learan 0151)1. 
Programa de "Embalsa I 331l I 241541014.401,  NI: 2016XE/141g I de 
05:1}^_+1( 16_ e R$ II 2.51015 de ermaareorala VitiZneio IS cio 
■.ffihn,  :1111 14: (bata e iSsuiremseds: 15/1.7323:14 -ADRIAN() M0(.3- 
11A ROCHA e DE41:51() FRANCO DE 0108AIS NETO. 

MCIDADESDAuoicipie de 7 i4)S-N1(3: CNPJ 111,41r79441)041-34: CR 
13797234d741651CIDADESCAIXA: Iltatiro; OBRAS I/E RR:APEA-
MENTO E PAVIMENTACAO DE VIAS PUBL1005.; Progronta PM-
...jumento Urbano; Yd Rd: 175 373. fr011ild. dos iteurrms: R$ 320423,94;  
correr:1n a conta da ihtiari no CICCeein etc 2411"1., (10. 1754)4, Gesem 
4014:11. PII3P,127113 de Tiobullin [5451705.113)7:;3150. NI: 
201fiNlirml0J4. d4) 0)09212016, e It5 1.171  01 de corampa•aid. VegIn-
eia 1(4 de Dearrukii do 21119: lasto o AssinoMms:1612/2014, [(ARIA-
NO DE ALMEIDA PERNANDES e MEIO ANDRE DE (N.,IVEIRA. 

MCIDADESRtanierpio de Tims•AICT: CNP! IR 002 094i0(10 1.3-10 CR 
RIA9713,2019,74(211ADES4VtINA: Objeto: DERAS DE RliCAPEA• 
01E5ITO E P,AVIMI-..NTACAO 'NI VIAS PUDIACAS.: PrO210MLL Pla-
nejamento 'Worm; bliktr. RS •93.60E01: dos revneos: ILS.f93.11h1.110. 
• o voam elo Uniao aao es•reicio do 2416, ut2 1754410 (4,150 
190101 N4;41113 de lirmalho 145 17054 10720031. NE 
21.14NE440R7g, rk 1152)5075.1h. e RS $40,00 de corn...partiefo. $1051dio 
iode Deronshro de 2019, Dia e Assinocums: 11'1272411 n. FABIANO 
DE ALMEIDA PERNAN.DES e J131.10 ANDRE DE OLIVEIRA 

MODAIIIISIblonicipid Topruignard-51th C3Pd 14.26o..istkuo111 
• eIt $24$50O201(00ICIDADESICAINA: Objeto. PAVINIEN7A. 
CAO AstsatxrcA ENI CFII/Q liat VARIAS RUAS NO BAIRRO 
CYN1711A: Jbegivad Plundamento Urbano: Valor. R5 40401410,14I: 
dos ecourees: R.Y 294.200,01), correr:2o a. conta da 'Anilo nn evemiVo 

N" 242, âegunda•611, 1•9 cie duenthro dr 21116 

11110. (30 17511113, Ciesdio 11)4101, Programa ele Trabalho 
1345 1251543 0733149 I. NE 2016NER40142, 11(V11512014. e 11-$ 
5.3100.04 do conto:amido. Vich7nda In de Dezembro de 71419; UI e. 
Arrientorms: 161 212016. e EbILAMAR NOVAIS 130R2ES. 

MCMADI:Sabstradpio de Topoeigoora•MG: CNP: 114.760.4R9,1)0111• 
04; CR 142119029011)14ICIDADERiCAIXA; Obielor PAVIAIENTACAD 
ASPAI:PICA EM CBUO (CONCRETO IIETUMINOSO USINADO A. 
QUENTE) EM VARIAS ROAS NO BAIRRO CYNTHIA; Programa 
Plone.rmaen10 1.13-bano; Valor. 145 5141.10.11004; dos recurso; R$ 
2953011,011. correrão à cento do Brigo no C.C1tiCi. do 2131I1. U(4 
175004. Oremo 001111. Progrona dc 'piaba:0 15151204/0733159. 

2016N otanio.lie 05/05124111. o R.S 4.790.0r/de conimpareidd Vi• 
gemia Inde Dezembro de 21119: Data °Assinaturas'. Ia: Ui/016.13MA,  
NO CARDOSO DOS SANTOS r EDICAMAR NOVAIS al)RGES. 

GERÊNCIA EXECUTIVA GOVERNO VITÓRIA - ES 

RKEtFicAçÃo 

No Eiailialti 	Ropatse R370650116, (:orarem* ('AI- 
XArMAPA. Contratado SEAG:E5. 11013 de 74.11120 d_ sedao 5, 
Mann 91_ onde se ta Doia e Ass(aata aos: 22111/2016. leia• Dam e 
Asdnaunasa 27:11i2.414 

GERÉNCIA EXECUTIVA liABrl'AçÃO 
JUIZ DE FORA• 	- 5,1(4 

EXTRATO DE TERMO ADI•  I A'13 

Milho do Potro de Convenho para Nalleuzao 	Traludho Socidl 
PMCRIV•PAR Estmle do Aditivo do Prazo do ConsErdo para 1104-  
má:imoto do manos rodebrmlo entre a CAIXA I4004051CA FE. 
DeRAL. epant 00.3141 345"01.11.4 e o MUNICIPM DE PONTE 
NOVA. CNP): 27,11114.1 49i4401-24, Operscdo 379.724410201•, 
âmbito da Rogarmo Madri 005,, !.linha Vida FAW paro rá,111c443 
dos ntividados consto:ices do Pajeio de Trabalho Soo-int. nu ein• 
preeadimento Residencial Odiar,* ()limam Wolk ao. loa:airada o', 
Ruo Minas (Dois. SN, Reino Vila Abeinenda. no blunicipio de 
Pomo Nos niAIG, no calor de 14S75 334/10, eme vig•oora d.2 
4)117(20 lb a Md fra!IF7. firmado om 07ziv42014. OSSidadá por tát.r. 
Guilherme de C'cuapos. Superintendente (10 CAIXA ç rcult Aásgá/á 
Malta Moreira. Modo dc Pente Nora. 

GERENCIA DE) FILIAL ALIENAR BE,4)5 MOVEIS 
E IMÓVEIS BEIEM - 

E-KITIATO DEi DISPENSA ((II LICITAcÃo 

Processe 7210.01,01652016; Objeto: Venda direta ;S.a bilineis caro 
avos nos itens 1.L54.1(4. 7, R. 9, 10,11. 12 e 12, rentc3,4000.4..041 
Concoormeitt Pablirm (0f71201 r• • CPVIi4131:; ibocesso• 
7243.01.5.1.49011 16: (1o1 L•odadima der trokoz 3414111131.i nos Itens 

2_5,4, &a, 10.11. Ó.. 03. 01,15, 16, (i, 1  N,  19, 29.20 25.24. 25,2a. 
7). fri( e 29, M11511C50S0TO da Coacondeeia Pública 1444021010 - Cl" 
)14)73E; FandarnermeLegak MEM, 1,5010,1 V, da Lei /1 tit9A. der 7.1113493: 
Armorizogdo: FERNANDO GUILHERME REBELLO DE RARRO$ • 
Preddeare do CRL3DE; GYSEJA.E CIRISTINA DRAGA 
MIRANDA - Gerente de nred Alienar 13ens Moveis e (mins isIDE. 

GERE:N(1A 1)E FILIAI, ALIENAR BENS MÓVEIS 
E IMÓVEIS BELO 1.10RIE)NTE - MG 

:Nkiso 	LiertAç:.ko 

	

ete;coluzENciA rt"../R.ICA 	our 2•116 

A CAIXA ECONÔMICA rEurs.AL • CAIXA, por meio da 
Gen:ateia ‘1,,  Filial Aiiiaiar Ocos Aldscis e ImOvein - (511..114,14/ 4. nersi 
pabliet,  dos imerso ardas (00 temices. peta mc/hor (040.. r19  oOIndn 
lioiç O tonpaello 011 coe 00 encoutr01114. in,01 1111 soa  Vá- 
pned0tIC. II 110 Edital, (,) fiditol de Coo-
ombreio Pablied - Cem berles Básicas, do qual si porto 101eo000 
presenrc Atiro de Venda estará á drupas:irão doo interessados .0 
1411737014 ir 14,01/241 7. cot hurdno bone:trio;  na(s) Niinciaz da 
CAIXA sisudas 401 Minas Goreis em cspezad SOIS 0$001,;0% 
atendem ao casto dc Abaidé, Aimulcs, Além htalkl. AFfinilaw, 

Alro.tonttitibs, Annum. Maguari. Aradá ,Dambui. Dato 
deita do Sul, bailo de Cocais. EICIC lábia/ 3, Z4110, Bota De• 
pacho, Ouritireire. Campina Sb Me Campo Delo_ Coamos Gerais, 
Cannpolie. Crçainbo, CainnOpolo, ComIluga. C1f1110 da caiou; Car-
mo da Peannerm Coroou:tis. (medicara do Maio Doutro C0111C• 
ateira.) Pena,. Contagem. L3C123- Deseobeno, Dirinedolis, El& Mendes. 
Pagenheiro CoRfas, Estrarmida... Evpinom Pandeim . Ruud, Goiana, 
Cemonodur valadrees. tr.„-nont, Indinnemerm, ittobs. bratindo 
115300. John. lrobiane. bagada'. Ilapdgipo, I101 dc Miou, inana. 
lonumbo. Iniba. /Mania. Jose Rondam, biombo, 11110 de Furar, 
Cor, Machado. Manga. marfins Stumm, Mormo Ivone. Minorinlats. 
Medroa, Mondo, Prmantet, Moem Monto (.011.410. NOW.. 01:,05. 

N11.1111313, Ociosa SOMOU. (Diveira. Pad dc Minas. P.I.. Leo-
poldo. Pealigan. Pinga-I> Agua. Piinjuha. Prometido. PKv. do Cal-
das Praci. Resplendor Rib.:hão tias Neves. Sdhool, Sacramento_ Sa-
linas, Santo Cozia, Sena Ioda de Comando. SPRICIIII Oco Maahetoo. 
Somam do %MAY,. SO010 .41.1050i0 da Aniserna San Goomin , Sac. 
balo do Oriente, Sao lesmam dc Tircaa. 555. Sebastrao do Desre, 
SobadikTolobei.m. Tm:datais, Turobou.TaIs Coveiros, la• 
pranguare Uberaba: Elbedandia. Vorginlu Varres da Palma e Ves-
pa...Jou na mina da CAIXA no endereço ree....cuian.goviir e na 
Goarricia dc 0.11,1 Abortos Rens Min•is o Ira/Reis f i11.1011311, 

timo d4RunICnle 	se. 3.4/1/1 Gál11 no endaceoCh.lrelliC0 liondiowis.angostrmuNtiorisEfonl, 	 ;Manava° ;minado &dormem': eontbrate 5415  n" 2.200• do 2.137/1b740 1, dor aunai: •r 
I3410 	ililla22a1A(21,9i0i1N4 	 lafratsiralisrd da Choves POblicas Brasileiro • Ink•liradl. 

11211afent"  
Miar. 129-9  
G1GOV Sorocaba - SP 

Almeida 
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